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forem 
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perderão 
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Gestão financeira em crise 
Amilonga insis-

tente sobre as 
medidas de po- 

lítica econõmica que 
serão adotadas pelo 
governo federal, é 
pouco importante pa-
ra os demais gestores 
financeiros, públicos e 
privados. A política —
e dentro dela a políti-
ca econõmica — é um 
jogo estratégico: o im-
portante não é pensar 
o que você faria se es-
tivesse no lugar do ou-
tro, mas estudar e co-
nhecer o outro para 
saber o que ele pre-
tende fazer. O outro 
no caso — ao contrário do que 
muitos imaginam — não é a equi-
pe econõmica do ministro. Nem é 
tão importante assim, para a ges-
tão financeira dos demais, saber o 
que pensam. O outro é na verdade 
o governo federal, que atua dentro 
da mesma lógica em épocas de de-
senlace de crise, independente-
mente da escola econõmica do 
gestor. As medidas, o pacote, ou 

equivalente, são, de 
certa forma, simples 
variantes da mesma 
lógica. 

O primeiro princí- 
pio que inspira o go- 
verno federal — este e 
os demais — é o do 
governo país. Para to- 
das as equipes, o País 
e o governo federal se 
confundem. As medi- 
das procuram sempre 
resolver os problemas 
do governo federal, 
porque assim simulta- 
neamente os proble- 
mas do País "estarão" 
resolvidos. Portanto, 
os gestores financei- 

ros devem listar os problemas do 
governo, e que ações unilaterais 
melhorariam ou resolveriam tais 
problemas. .O segundo princípio é 
o do governo questão. Para todas 
as equipes a situação do governo é 
a questão. Se a questão é a dívida 
pública e seu financiamento, a 
ação do governo protegerá os de- 
vedores e penalizará os credores. 
Sendo assim, todos os que no mo- 

mento do desenlace forem credo-
res perderão. Os que forem deve-
dores ganharão. Raciocínio análo-
go se aplicaria no caso da questão 
cambial. 

O terceiro princípio é o do go-
verno momento. O momento do 
pacote é sempre o melhor momen-
to para o governo. Certamente, o 
pacote não virá no mês do paga-
mento do reajuste do funcionalis-
mo. Aí a massa salarial dos servi-
dores estará no pico e o déficit po-
tencial será o maior. 

O momento do pacote é o pólo 
extremo oposto ao reajuste dos 
servidores. O quarto princípio é o 
do governo sacríficio. As medidas 
exigem o sacrifício de todos, me-
nos do governo. Sendo assim, as 
medidas virão no ponto mais bai-
xo do salário mínimo, porque de 
outra forma a Previdência quebra-
ria. Sacrifícios pela Previdência 
Social. 

O quinto princípio é o do gover-
no capital. O pacote deve ser apli-
cado num momento favorável em 
relação às tarifas ou começando 
por reajustá-las. Finalmente, o 
sexto princípio é o do governo sá- 

bio. Como só o governo dispõe -de 
boas informações e como a socie-
dade não é confiável, as medidas 
serão acompanhadas do grau má-
ximo de arbítrio do governo, para 
que possa atuar em nome de to-
dos. Todos os pacotes são varia-
ções sobre os mesmos temas. Fan-
tasiados desta ou daquela manei-
ra. 

O que devem fazer os gestores 
financeiros, em nosso caso: estabe-
lecer o ponto mais afastado; si-
multaneamente, 

 
 do reajuste -dos-

servidores e do salário mínimo; na 
aproximação deste ponto devem 
abandonar posições credoras; de-
vem manter uma relação favorável 
entre seus preços e as tarifas do 
governo, usando as referências dos 
últimos 4 anos; devem minimizar 
as suas dependências do governo, 
que durante algumas semanas tor-
nar-se-á imperial. Neste jogo, o ris-
co do governo é que os demais ato-
res identifiquem a sua lógica, neu-
tralizando-a pela antecipação. Aí 
pode ser que só reste como alter-
nativa o país. 
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